
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2008271 - PE (2022/0180044-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALEXANDRE DANTAS ANDRADE
ADVOGADO : ALEF CAVALCANTE DANTAS - SE011185
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PORTE DE 
ARMA DE FOGO. AUTORIZAÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO REGULAR. ATUAÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO SOMENTE QUANTO HÁ IRREGULARIDADE NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O indeferimento da autorização quando devidamente motivado e, em se tratando de 
ato discricionário, impede a interferência do Poder Judiciário nessa seara, estando 
restrito o controle judicial à aferição da regularidade do processo administrativo de 
autorização de registro e porte de armas de fogo, à luz dos princípios do contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PORTE DE 
ARMA DE FOGO. AUTORIZAÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO REGULAR. ATUAÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO SOMENTE QUANTO HÁ IRREGULARIDADE NO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O indeferimento da autorização quando devidamente motivado e, em se tratando de 
ato discricionário, impede a interferência do Poder Judiciário nessa seara, estando 
restrito o controle judicial à aferição da regularidade do processo administrativo de 
autorização de registro e porte de armas de fogo, à luz dos princípios do contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 

ao Recurso Especial para restabelecer a sentença que denegou a segurança, 
fundamentada na aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual a atuação do 
Poder Judiciário limita-se à aferição da regularidade do processo administrativo de 
autorização de registro e porte de armas de fogo, à luz dos princípios do contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o ato administrativo que negou a 
autorização de porte de armas não considerou os elementos comprobatórios da 
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necessidade de o agravante portar arma de fogo.
Aduz, ainda, que “ao negar a concessão do Porte de Armas sob os 

fundamentos apresentado, é totalmente ilegal. Pois ausente o motivo que justificaria o 
ato denegatório, discricionário dotado de conveniência e oportunidade, o qual deveria 
vincular-se ao preceito legal, com base na situação de fato e direito. Fato que justifica a 
necessidade de controle jurisdicional” (fl. 459e).

Afirma que foi efetivamente demonstrada a ameaça a sua integridade física, 
circunstância autorizadora a permitir a autorização do porte de arma pleiteado.

Assinala que o tribunal de origem teria analisado a excepcionalidade da 
intervenção do controle judicial e constatado o preenchimento dos requisitos 
autorizadores para a concessão do porte, e que os precedentes utilizados na decisão 
monocrática não afastariam a tese do ora agravante.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 482/484e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No caso, o Agravante impetrou mandado de segurança, objetivando a 

concessão da segurança, para determinar que a autoridade impetrada concedesse a 
autorização de porte de arma no prazo máximo legal, no território pleiteado.

O Juízo de primeiro grau denegou a segurança (fls. 167/173e).
O Tribunal de origem deu provimento ao apelo, para conceder a segurança 

(fls. 315/317e).
De início, destaco que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

constitucionalidade de dispositivos da Lei n. 10.826/2003, a qual determina, como 
regra, a proibição do porte de arma e a autorização excepcional mediante análise pela 
Polícia Federal, no julgamento da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 3112:

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.826/2003. 
ESTATUTO DO DESARMAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE 
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FORMAL AFASTADA. INVASÃO DA COMPETÊNCIA RESIDUAL DOS 
ESTADOS. INOCORRÊNCIA. DIREITO DE PROPRIEDADE. 
INTROMISSÃO DO ESTADO NA ESFERA PRIVADA 
DESCARACTERIZADA. PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO 
RECONHECIDA. OBRIGAÇÃO DE RENOVAÇÃO PERIÓDICA DO 
REGISTRO DAS ARMAS DE FOGO. DIREITO DE PROPRIEDADE, ATO 
JURÍDICO PERFEITO E DIREITO ADQUIRIDO ALEGADAMENTE 
VIOLADOS. ASSERTIVA IMPROCEDENTE. LESÃO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. AFRONTA TAMBÉM AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ARGUMENTOS NÃO ACOLHIDOS. FIXAÇÃO DE 
IDADE MÍNIMA PARA A AQUISIÇÃO DE ARMA DE FOGO. 
POSSIBILIDADE. REALIZAÇÃO DE REFERENDO. INCOMPETÊNCIA DO 
CONGRESSO NACIONAL. PREJUDICIALIDADE. AÇÃO JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE QUANTO À PROIBIÇÃO DO 
ESTABELECIMENTO DE FIANÇA E LIBERDADE PROVISÓRIA.
I - Dispositivos impugnados que constituem mera reprodução de normas 
constantes da Lei 9.437/1997, de iniciativa do Executivo, revogada pela Lei 
10.826/2003, ou são consentâneos com o que nela se dispunha, ou, ainda, 
consubstanciam preceitos que guardam afinidade lógica, em uma relação 
de pertinência, com a Lei 9.437/1997 ou com o PL 1.073/1999, ambos 
encaminhados ao Congresso Nacional pela Presidência da República, 
razão pela qual não se caracteriza a alegada inconstitucionalidade formal. II 
- Invasão de competência residual dos Estados para legislar sobre 
segurança pública inocorrente, pois cabe à União legislar sobre matérias de 
predominante interesse geral. III - O direito do proprietário à percepção de 
justa e adequada indenização, reconhecida no diploma legal impugnado, 
afasta a alegada violação ao art. 5º, XXII, da Constituição Federal, bem 
como ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido. IV - A proibição de 
estabelecimento de fiança para os delitos de "porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido" e de "disparo de arma de fogo", mostra-se desarrazoada, 
porquanto são crimes de mera conduta, que não se equiparam aos crimes 
que acarretam lesão ou ameaça de lesão à vida ou à propriedade. V - 
Insusceptibilidade de liberdade provisória quanto aos delitos elencados nos 
arts. 16, 17 e 18. Inconstitucionalidade reconhecida, visto que o texto magno 
não autoriza a prisão ex lege, em face dos princípios da presunção de 
inocência e da obrigatoriedade de fundamentação dos mandados de prisão 
pela autoridade judiciária competente. VI - Identificação das armas e 
munições, de modo a permitir o rastreamento dos respectivos fabricantes e 
adquirentes, medida que não se mostra irrazoável. VII - A idade mínima 
para aquisição de arma de fogo pode ser estabelecida por meio de lei 
ordinária, como se tem admitido em outras hipóteses. VIII - Prejudicado o 
exame da inconstitucionalidade formal e material do art. 35, tendo em conta 
a realização de referendo. IX - Ação julgada procedente, em parte, para 
declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos únicos dos artigos 14 e 15 e 
do artigo 21 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
(ADI 3112, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado 
em 02/05/2007, DJe-131 DIVULG 25-10-2007 PUBLIC 26-10-2007 DJ 26-
10-2007 PP-00028 EMENT VOL-02295-03 PP-00386 RTJ VOL-00206-02 
PP-00538).
 
De outra parte, esta Corte Superior entende que o Estatuto do 

Desarmamento (Lei n. 10.826/2003) não dispensa o registro de arma de fogo nem a 

comprovação de capacidade técnica para seu manuseio, inclusive para agentes que 
possuem autorização legal para o porte ou a posse de arma.
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Nesse sentido:
 

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE ARMA DE FOGO. 
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CAPACIDADE PSICOLÓGICA. 
COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. O Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/2003) não dispensa o 
registro de arma de fogo nem a comprovação de capacidade técnica para 
seu manuseio, inclusive para agentes que possuem autorização legal para o 
porte ou a posse de arma. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.776.691/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/9/2019, DJe de 20/9/2019).
 
ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE ARMA DE FOGO. COMPROVAÇÃO 
DE CAPACIDADE TÉCNICA. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
NECESSIDADE. PORTE E REGISTRO. DISTINÇÃO.
1. O Estatuto do Desarmamento estabelece que o registro do material bélico 
é obrigatório, nos órgãos competentes (art. 3º da Lei 10.826/2003) proibindo 
o porte de arma em todo o território nacional, salvo para os casos previstos 
em legislação própria (art.
6º da Lei 10.826/2003).
2. A Lei 10.826/2003 condiciona a aquisição de arma de fogo e a expedição 
do respectivo registro ao cumprimento de requisitos dispostos no art. 4º da 
referida lei. Segundo o art. 4º, III, do Estatuto do Desarmamento, para o 
registro de arma de fogo é necessário, entre outros requisitos, que o 
interessado comprove capacidade técnica para o manuseio de arma de 
fogo, atestada na forma disposta no regulamento da Lei 10.826/2003.
3. A Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) garante o 
porte de arma, independentemente de qualquer ato formal de licença ou 
autorização (art. 42), com similar prerrogativa aos magistrados (art. 33 da 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
4. A capacidade técnica é um dos requisitos para o registro de arma de 
fogo, e não para o porte de arma. O presente requisito técnico visa atestar 
que o interessando possui conhecimentos básicos, teóricos e práticos, para 
o manuseio e uso de arma de fogo que se pretende adquirir. Não resta 
dúvida de que aquele que visa adquirir arma de fogo deve ao menos 
conhecer o funcionamento do instrumento bélico, bem como as normas de 
segurança sobre o uso e manuseio de arma de fogo.
5. O Superior Tribunal de Justiça, na Ação Penal 657/PB, teve a 
oportunidade de consignar que a Lei 10.826/2003 "não dispensa o 
respectivo registro de arma de fogo, não fazendo exceções quanto aos 
agentes que possuem autorização legal para o porte ou posse de arma".
6. A mens legis do Estatuto do Desarmamento sempre foi o de restringir o 
porte e a posse de armas de fogo, estabelecendo regras rígidas para este 
fim. Há também um procedimento rigoroso de registro e recadastramento de 
material bélico.
7. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.327.796/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/4/2015, DJe de 4/8/2015).
 
PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE ARMA DE FOGO. 
LEGITIMIDADE RECURSAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
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PORTE E REGISTRO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA. NECESSIDADE.
I - É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que o Ministério 
Público tem legitimidade para recorrer nos processos em que oficiou como 
custos legis, ainda que se trate de controvérsia relativa a direitos individuais 
disponíveis e as partes estejam devidamente representadas por advogados. 
Enunciado da Súmula n. 99/STJ, art. 499 do Código de Processo Civil de 
1973, art. 996 do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e 
do STJ.
Preliminar de ilegitimidade recursal do Parquet afastada.
II - O Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/2003) não dispensa o 
registro de arma de fogo nem a comprovação de capacidade técnica para 
seu manuseio, inclusive para agentes que possuem autorização legal para o 
porte ou a posse de arma. Precedentes: REsp 1.327.796/BA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/8/2015; EDcl no REsp 
1.442.315/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
1º/10/2015, DJe 9/10/2015).
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.606.433/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/3/2017, DJe de 10/3/2017).
 
Ademais, o registro e porte de arma de fogo dependem de autorização 

prévia da autoridade concedente, ato administrativo excepcional, subordinado a juízo 
de conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Dessa forma, depreende-se do acórdão recorrido, que a Polícia Federal 

concluiu estar ausente a ameaça à integridade física do comerciante, dado que os fatos 
que embasaram seu requerimento, concernentes a assalto e tentativa de roubo, são 
situações a que se sujeitam todos os cidadãos cotidianamente, sem excepcionalidade 
para autorizar o porte de arma de fogo (fl. 315e).

Portanto, a autoridade administrativa concluiu não estar presente o requisito 
legal previsto no art. 10, § 1º, I, da Lei n. 10.826/2003.

 O indeferimento da autorizaç ão, quando devidamente motivado e, em se 
tratando de ato discricionário, impede a interferência do Poder Judiciário nessa seara, 
estando restrito o controle judicial à aferição da regularidade do processo administrativo 
de autorização de registro e porte de armas de fogo, à luz dos princípios do 
contraditório, ampla defesa e devido processo legal. 

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRELIMINARES DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. REJEIÇÃO. CANDIDATO APROVADO E 
CLASSIFICADO PARA ALÉM DAS VAGAS OFERECIDAS NO EDITAL. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. Não procede a alegação de omissão em razão da rejeição, 
fundamentada, da pretensão recursal nos termos em que originalmente 
proposta - tampouco pode o juízo se manifestar quanto a teses que, não 
articuladas oportunamente, foram alcançadas pela preclusão.
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Preliminares rejeitadas.
2. O controle judicial dos atos discricionários é limitado à declaração da 
validade, ou nulidade, dos feitos administrativos, não se permitindo ao juiz 
se substituir ao Gestor público para editar, em vedada usurpação de 
competência, o comando reclamado pelo impetrante. Precedentes.
3. Na hipótese em exame, o certame foi lançado para suprir cinco vagas, 
mas foram convocados e nomeados os sete primeiros colocados.
O impetrante, porque classificado no 12.º (décimo segundo) lugar, não se 
achou entre os empossados. Nisto, porém, não se vislumbra ilegalidade, ou 
abuso de poder. Com efeito, a jurisprudência desta Corte não reconhece 
direito líquido e certo à nomeação dos aprovados em concurso público que 
se classificam para além das vagas inicialmente oferecidas no edital. 
Precedentes.
4. A disponibilidade e o aproveitamento combatidos pelo recorrente 
encontram embasamento expresso no também impugnado art. 170 da Lei 
Estadual n. 1.284/2001, norma presumidamente legal até que tenha sua 
inconstitucionalidade declarada, o que ainda não foi o caso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 36.459/TO, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 23/11/2020, DJe de 26/11/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. INDEFERIMENTO 
DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES PARTICULARES. 
ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESENÇA DE 
MOTIVAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDA.
1. Mandado de segurança contra o indeferimento de pedido de licença sem 
remuneração, para tratamento de interesses particulares, formulado por 
servidor reintegrado a cargo público em razão de anistia concedida a 
servidores demitidos do serviço público por motivação política.
2. O ato administrativo discricionário está sujeito a controle judicial, 
sobretudo no que se refere à presença de motivação, respeitados os limites 
da discricionariedade conferida à Administração.
3. Pedido de licença indeferido tendo como motivação a demanda de 
profissionais da área de comunicação nos órgãos da Administração Direta e 
Indireta, não se podendo confundir motivação sucinta com ausência de 
fundamentação.
4. Exigindo o rito da ação mandamental prova pré-constituída do direito 
alegado, não é possível desconstituir a premissa utilizada pela 
Administração para o indeferimento da licença requerida pelo impetrante.
5. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS n. 40.769/PR, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2013, DJe de 7/2/2014.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.008.271 / PE
Número Registro: 2022/0180044-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08006622820214058500 8006622820214058500

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ALEXANDRE DANTAS ANDRADE
ADVOGADO : ALEF CAVALCANTE DANTAS - SE011185

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - LICENÇAS - REGISTRO / PORTE DE ARMA DE FOGO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE DANTAS ANDRADE
ADVOGADO : ALEF CAVALCANTE DANTAS - SE011185
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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